
Diário da República, 2.ª série — N.º 30 — 12 de fevereiro de 2016  5103

  
 309298431 

 AMBIENTE

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 2240/2016
1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 11/2012, de 20 de Janeiro, conjugados com os artigos 44.º 
a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, delego na chefe do meu 
gabinete, a licenciada Carla da Conceição Afonso Correia, os po-
deres para:

a) Praticar os atos de administração ordinária relativamente a todos os 
assuntos de gestão do Gabinete sobre os quais tenha havido orientação 
prévia, designadamente em matéria de gestão pessoal, das instalações 
e das viaturas, bem como de representação;

b) Despachar assuntos administrativos correntes no âmbito das minhas 
competências, designadamente no que respeita a grupos de trabalho, 
comissões, serviços ou programas da minha competência direta, bem 
como emitir despachos sobre requerimentos, exposições e outros do-
cumentos;

c) Gerir o orçamento do Gabinete, incluindo a alteração das rubricas 
orçamentais, nos termos das leis do Orçamento de Estado, dos Decretos-
-Leis de execução orçamental e do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de 
abril, que se revelem necessárias à sua execução e que não careçam de 
intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a constituição, reconstituição e movimentação do fundo 
de maneio do meu Gabinete, até ao montante máximo correspondente 
a um duodécimo da dotação orçamental, nos termos do artigo 32.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, bem como a realização de des-
pesas por conta do mesmo;

e) Autorizar a realização de despesas com a aquisição e locação de 
bens ou serviços, por conta das dotações orçamentais do Gabinete, até 
ao limite legalmente estabelecido para os titulares de cargos de direção 
superior do 1.º grau, nos termos previstos na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

f) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços em data além do prazo regula-
mentar;

g) Aprovar o mapa de férias, autorizar a acumulação das mesmas 
por conveniência de serviço e proceder à justificação e injustificação 
de faltas relativamente ao pessoal afeto ao Gabinete;

h) Autorizar o abono do vencimento do exercício pedido por mo-
tivo de doença e o respetivo processamento, no âmbito do meu 
Gabinete;

i) Autorizar as deslocações em serviço do pessoal do Gabinete, no 
território nacional ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de trans-
porte, bem como o processamento das correspondentes despesas com 
a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte, incluindo por via aérea, 
e o abono das correspondentes ajudas de custo;

j) Autorizar a requisição de guias de transportes, a utilização de viatura 
própria por membros do Gabinete, por pessoal a ele afeto ou por indivi-
dualidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete;

k) Autorizar a aplicação do regime legal de ajudas de custo e de 
despesas de transporte a pessoas que não exerçam funções públicas e 
que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete;

l) Autorizar, em casos excecionais de representação nas deslocações 
em serviço ao estrangeiro e no território nacional, a satisfação dos encar-
gos com o alojamento e a alimentação contra documentos comprovativos 
das despesas efetuadas;

m) Autorizar a inscrição, participação e processamento dos corres-
pondentes encargos em congressos, seminários, estágios, reuniões, 
colóquios, cursos de formação e outras ações de natureza idêntica, quer 
decorram em território nacional quer no estrangeiro, relativamente ao 
pessoal afeto ao Gabinete;

n) Autorizar a requisição de passaporte especial a favor de individu-
alidades por mim designadas que tenham de se deslocar ao estrangeiro 
e cuja despesa constitua encargo do Gabinete;

o) Autorizar a deslocação de viaturas do Gabinete ao estrangeiro;
p) Autorizar o pessoal do Gabinete ou a ele afeto a conduzir veícu-

los do Estado e utilizar veículos de aluguer, quando indispensável e o 
interesse do serviço o exigir.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de dezembro 
de 2015, ficando por este meio ratificados todos os atos praticados pela 
delegatária até à presente data, no âmbito das competências abrangidas 
por esta delegação de competências.

27 de janeiro de 2016. — O Secretário de Estado do Ambiente, Carlos 
Manuel Martins.

209313861 

 Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Despacho n.º 2241/2016
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que, na sequência 
do meu despacho de 30 de novembro de 2015, e obtida a anuência 
do Presidente do Instituto Politécnico de Bragança, se procedeu à 
consolidação definitiva da mobilidade interna, na categoria, no mapa 
de pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., do Técnico 
Superior José Eduardo Evaristo Cabanas, ao abrigo do disposto no 
artigo 99.º do Anexo à referida Lei, tendo sido celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, ficando 
posicionado na 2.ª posição remuneratória e no nível remuneratório 
15, da tabela remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 
C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a partir de 30 de novembro 
de 2015.

28 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

209317182 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2242/2016
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo, para exercer as funções de apoio técnico -administrativo no meu 
gabinete, Ana Caeiro Fialho Matamouros, assistente técnica do Gabinete 
de Planeamento, Políticas e Administração Geral, com efeitos a 26 de 
novembro de 2015.

2 — Os encargos com a remuneração da designada são assegurados 
pelo serviço de origem e pelo orçamento do meu gabinete, nos termos 
do n.º 14 do artigo 13.º do referido decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, 
a nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente des-
pacho.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

29 de janeiro de 2016. — O Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.

Nota Curricular
Ana Caeiro Fialho Matamouros nasceu em Santo Aleixo da Res-

tauração, Concelho de Moura a 25 de abril de 1955. Tem como 

e) O presente despacho produz efeitos a partir da data da pu-
blicação no Diário da República e é válido até 31 de dezembro 
de 2018.

19 de janeiro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, J. Marques 
dos Santos. 
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 Despacho n.º 2243/2016

Nos termos do disposto nos artigos 8.º e 27.º do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, que aprova a Lei Orgânica do 
XXI Governo Constitucional, e nos artigos 44.º a 50.º do Código do 
Procedimento Administrativo, estabeleço o seguinte quadro de funcio-
namento e de delegação de competências:

1 — Despacham diretamente comigo:
a) O Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral;
b) O Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P.;
c) A Autoridade de Gestão do Programa de Desenvolvimento Rural 

do Continente (PDR2020);
d) A Inspeção -Geral dos Ministérios do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Energia e da Agricultura e do Mar, nas matérias dos domínios 
da agricultura, das florestas e do desenvolvimento rural.

2 — Sem prejuízo das competências que por lei são conferidas 
ao Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, fica na minha 
dependência direta, no que respeita ao sector empresarial do Estado, 
a Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, S. A., 
(EDIA);

3 — Delego no Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação, 
Luís Medeiros Vieira:

a) As competências que por lei me são conferidas relativas a todas as 
matérias e à prática de todos os atos respeitantes aos seguintes serviços 
e organismos, incluindo as comissões, conselhos, estruturas de missão e 
quaisquer outras estruturas idênticas que junto dos mesmos funcionem, 
a seguir indicados:

i) Direção -Geral de Alimentação e Veterinária;
ii) Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária, I. P.;
iii) Direções Regionais de Agricultura e Pescas;
iv) Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.;
v) Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I. P..

b) As competências que por lei me são conferidas para praticar os 
atos relativos ao reconhecimento das organizações interprofissionais 
agroalimentares, no âmbito da Lei n.º 123/97, de 13 de novembro, que 
estabelece as bases do interprofissionalismo agroalimentar;

c) As competências que por lei me são conferidas para praticar os 
atos relativos ao reconhecimento e à designação das entidades certifi-
cadoras no sector vitivinícola, no âmbito do Decreto -Lei n.º 212/2004, 
de 23 de agosto, que estabelece a organização institucional do sector 
vitivinícola;

d) A competência para proferir o despacho previsto no n.º 3 do 
artigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, que regulamenta 
e altera o Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 
de fevereiro, e procede à primeira alteração da Lei n.º 4/2008, de 7 
de fevereiro.

4 — Sem prejuízo das competências que por lei são conferidas ao 
Conselho de Ministros e ao Ministro das Finanças, fica na dependên-
cia direta do Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação, Luís 
Medeiros Vieira, no que respeita ao sector empresarial do Estado, a 
Companhia das Lezírias, S. A.;

5 — Delego no Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Amândio Torres:

a) As competências que por lei me são conferidas relativas a todas as 
matérias e à prática de todos os atos respeitantes aos seguintes serviços 
e organismos, incluindo as comissões, conselhos, estruturas de missão e 
quaisquer outras estruturas idênticas que junto dos mesmos funcionem, 
a seguir indicados:

i) A Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, incluindo 
a Entidade gestora da Bolsa de Terras e a Entidade Nacional da Reserva 
Agrícola Nacional;

ii) O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., 
incluindo o Fundo Florestal Permanente;

iii) A Tapada Nacional de Mafra;

iv) A Fundação Mata do Buçaco, F. P.;
v) A Parques de Sintra — Monte da Lua, S. A.

b) As competências que por lei me são conferidas para a prática dos 
seguintes atos:

i) Proferir os despachos previstos no n.º 7 do artigo 4.º e no n.º 3 do 
artigo 6.º da Lei n.º 62/2012, de 10 de dezembro, que cria a bolsa nacional 
de terras para utilização agrícola, florestal ou silvopastoril;

ii) Reconhecer o relevante interesse público da realização de ações, 
nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de março, 
que aprova o regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional (RAN), bem 
como aprovar os limites e as condições a observar para a viabilização 
das utilizações não agrícolas de áreas integradas na RAN, nos termos 
do n.º 3 do artigo 22.º do referido diploma;

iii) Emitir as declarações de imprescindível utilidade pública e de 
relevante e sustentável interesse para a economia local previstas no n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 169/2001, de 25 de maio, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 155/2004, de 30 de junho, que estabelece medidas de 
proteção ao sobreiro e à azinheira;

iv) Praticar os atos previstos no Código das Expropriações, aprovado 
pela Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, e alterado e republicado pela 
Lei n.º 56/2008, de 4 de setembro, em matérias do foro agrícola, rural 
e florestal;

v) Praticar todos os atos relativos às matérias da caça e das atividades 
cinegéticas, designadamente os previstos no artigo 39.º da lei de Bases 
Gerais da Caça, aprovada pela Lei n.º 173/99, de 21 de setembro, regu-
lamentada pelo Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, na sua atual 
redação, que estabelece o regime jurídico da conservação, do fomento e 
da exploração dos recursos cinegéticos, com vista à sua gestão sustentá-
vel, bem como os princípios reguladores da atividade cinegética;

vi) Praticar os atos relativos às atividades piscícolas nas águas inte-
riores, nos termos da Lei n.º 2097, de 6 de junho de 1959, alterada pela 
Lei n.º 30/2006, de 11 de julho, que estabelece as bases do ordenamento 
e da gestão sustentável dos recursos aquícolas de águas interiores, e 
define os princípios reguladores das atividades da pesca e da aquicul-
tura nessas águas, e do Decreto -Lei n.º 222/2015, de 8 de outubro que 
a regulamenta;

vii) Praticar os atos relativos ao reconhecimento das organizações 
interprofissionais florestais, no âmbito da Lei n.º 158/99, de 14 de se-
tembro, que estabelece as bases do interprofissionalismo florestal, e do 
Decreto -Lei n.º 316/2001, de 10 de dezembro;

viii) Praticar os atos relativos ao Sistema Nacional de Defesa da Flo-
resta contra Incêndios (SNDFCI) previstos no Decreto -Lei n.º 124/2006, 
de 28 de junho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 15/2009, de 14 janeiro, 
17/2009, de 14 de janeiro, 114/2011, de 30 de novembro e 28/2014, de 
23 de maio, que estabelece as medidas e ações a desenvolver no âmbito 
do SNDFCI;

ix) Praticar os atos previstos no Decreto -Lei n.º 109/2009, de 15 de 
maio, que estabelece o regime jurídico aplicável à criação e funcio-
namento das equipas de sapadores florestais no território continental 
português e regulamenta os apoios à sua atividade;

x) Praticar os atos e adotar os regulamentos relacionados com os 
materiais florestais de reprodução, a classificação de arvoredos e, na 
área da arborização e rearborização, com as espécies florestais, designa-
damente os previstos no Decreto -Lei n.º 205/2003, de 12 de setembro, 
que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 1999/105/CE, 
do Conselho, de 22 de dezembro, relativa à comercialização de materiais 
florestais de reprodução, e estabelece as normas gerais aplicáveis à 
produção e comercialização de outros materiais florestais de reprodução 
não abrangidos por esta Diretiva;

xi) Praticar os atos previstos no Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 15/2009, de 14 de 
janeiro, retificado pela Declaração de Retificação n.º 10/2009, de 9 de 
fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 2/2011, de 6 de janeiro e 
27/2014, de 18 de fevereiro, que estabelece o regime de criação de 
zonas de intervenção florestal, bem como os princípios reguladores da 
sua constituição, funcionamento e extinção;

xii) Praticar os atos previstos no Decreto -Lei n.º 16/2009, de 14 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2010, de 22 de outubro, que 
aprova o regime jurídico dos planos de ordenamento, de gestão e de 
intervenção de âmbito florestal.

6 — As delegações dos n.os 3, 4 e 5 do presente despacho compre-
endem o poder de direção, superintendência e tutela que por lei me é 
atribuído sobre os respetivos serviços, organismos, entidades e outras 
estruturas, e incluem, nomeadamente, as seguintes competências:

a) Autorizar despesas e respetivos pagamentos, até ao montante 
de € 3 740 984,23, no âmbito da aplicação do Código dos Contratos 

habilitações literárias o 2.º ano do ciclo preparatório. Ingressou na 
Função Pública, Carreira Administrativa, em 7/10/1974, no Minis-
tério da Agricultura (Estação de Cerealicultura e Estação Agrária 
de Beja) de 1974 a 1976, de janeiro de 1977 a março de 1978 na 
Direção -Geral dos Serviços Agrícolas em Lisboa, de março de 1978 
até à presente data destacada nos Gabinetes de Apoio dos sucessivos 
Ministros da Agricultura.

209320138 


